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REUNrÃo DA coMrssÃo DE coNsrrurçÃo, JUsflçÀ REDAçÃo FrNAt E DESENvoLvTMENTo socrAL.

AÍ A Ne 27 I 20241 CMVJ/CCJRFDS

Aos dezessete dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, nâs dependências do Plenário
Jovêncio José Pedroso da Câmara de Vereadores de Jóia- RS, às quatorze horas e nove minutos, reuniram-se
ordinariamente os integrântes da Comissão de Constituição, Justiça, Redação Final e Desenvolvimento Social,
com a presença dâ Vereadora Rosa Maria Dezordi Lassen - Presidente (Progressistas); Relator Luis Carlos
Souza - Nego da Gaitâ (PDT) e o Vereador Marcos Antônio Moura - Vice-Prêsidente (PSDB) da comissão.
Presente as Servidoras Marivane Sarturi ê Ariane Rodrigues.

Em pauta para deliberação, o seguintes Proietos de Lei;
Proieto de Lel ne 4.82912024 - Autoriza o Município de Jóia a rêconhecer o Plano de Equacionamento do
Déficit Atuarial do RPPS/FAPS, correspondente ao exercício de 2023, autoria do prefeito de Jóia.
Em anexo ao Proieto:
Anexo I - tabêla 28 - Prazo remanescentes - aportes.
Comprovantes de publicações;
Atas das Comissóes - CJRDS/COFÍ|.
Parecer Jurídico ne oO712024, recebido da Procuradora Jurídica do Poder Legislativo de Jóiâ.
Orientação Técnica IGAM n! 18.538/2024.
OFICIO Ne r43/2024/CMVJ, expedido ao Prefeito de Jóla, para atender recomendações do Parecer Jurídico
ne 007202 e Orientação técnica Igam ne 18.538.2024.
O Relator opinou por aguardar a resposta do prefeito ao OFPICIO Ne 143.2024. CMVJ, acompanhado pelos
demais integrantes da comissão.

Projeto de Lei na 4.83012024 - CÍia o Fundo Municipal do ldoso, de autoria do Prefeito de Jóia.
Anexos ao Proieto:
Ofício ne 01720.000,37512024-0003, recebido da promotora de Justiça, sob protocolo ne 1455 na Prefeitura
de Jóia

Comprovantes de publicações;
Atas das Comissões - CJRDS/COFTl.

Parecer Jurídico ne 00812024, recebido da Procuradora JurÍdica do Poder Legislativo de Jóia.
oRtENTAçÃO TÉCNtCA rGAM Ne 18.941.2024.

O Relator analisou quanto a menção nos pareceres (....) que todo Fundo deve ser instituído e utilizado para

os fins que tecnicamente o.iustificam, sob pena de sua ilegalidade. A criação de Fundo Municipal deverá estar
prêvista no Plano Plurianual IPPA 2022 a 20251, na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO 2024) e Lei

Orçamentária Anual (LOA 2024), tendo em vista que todas as ações govemamentais deverão estar planejadas

e contempladas nestas peças orçamentárias. E, após a criação do Fundo será necessária, por imposição da

instrução Normativa ne L.863, de 27 de dezembro 2018, da Receita Federal do BÍasil, a sua inscrição no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cNPJ). E, mesmo tendo um CNPJ próprio, o Fundo Especial não possuirá

personalidade jurídica, conforme determinou a Receita Federal do Brasil, através da Nota Técnica ne 114, de
2010. Porém, mesmo tendo um CNP.J próprio, o Fundo Especial não possuirá personalidade jurídica, conforme
Determinou a Receita Federal do Brasil, êtravés da Nota Técnlca no 1L4, de 20L, conclui-se que a criação de
fundos públicos somente é vedada quando os objetivos a que se propõe puderem ser alcançados mediante
a vinculação de receitas diretamente no orçamento do órgão competente, conforme o art. 167 da

Constituição Federal. Essa vedação abrange a criação de fundos especiais em todas as esferas federativas,
Uniâo, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios. Se a Finalidade não puder ser alcançada pela vinculação das

receitas às despesas, como os casos de repasse fundo a fundo e/ou quando a própria legislação Íederal ou

estadual assim dispõe, neste caso pode-se crlar o fundo. (...)

O Relator, opinou após analisar o parecer Jurídico ne 00812024 ao Projeto de Lei ne 4.830 e a orientação
Técnica IGAM ne 1.8.94L/2024, por acatar as recomendaçôes expostas e solicitar parecer Técnico contábil,
à servldora Contâdora da Casa Legislativa, para que ha.ia a devida análise se é possível os objetivos da criação

do Fundo serem alcançados mediante a vinculação de receitas orçame ou mediante a
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execução direta por programação orçamentária e Íinanceira de órgão ou entidade da administração pública(

art. 167, inciso XIV da CF). Este posicionamento foi apoiado pelos demais integrantes da Comissão.

Proieto de Lei ne 4,A3t12O24 - Trânsformã em área urbana a área rural, que se específica, e autoria do
Prefêito de Jóia.
Anexos ao Proieto:
Requerimento, recebido dos Senhores lbsen Thais Rafael Portolann e Franciele Brittes Portolann, sob
protocolo ne 11.f4, em 24.06.24 na Prefeitura de Jóia;
Cópia da Matricula ne 10.662, emitida em 1.7 de mâio de 2024 - ofício de Registros Públicos de augusto
Pestana -RS;

cópia Levantamento Topográflco - Localização de área - proprietários lbsen Thais Rafael Portolnn e

Franciele Brittes Portolann.
Comprovantes dê publlcações;
Atas das Comissões - ORDS/COFTI.
Parecer Jurídico nt OOgl2024, recebido da Procuradora Jurídica do Poder Legislativo de Jóia.

oRTENTAçÃO TÉCN:CA |GAM N0 18.943.2024.

o Rêlator relatou a observação (,,,) que não há documentação que comprove a participação da comunidade
por meio de Audiência Pública convocada especialmente para esse fim, conforme preceitua o art.177, § 5s,

dá Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (... ) Dessa forma, o Município somente poderá dispor sobre

a política urbana no seu território se observadas as diretrizes gerais impostas pela legislação federal, entre as

quais se destaca a oitiva da população, conforme art.43, inciso ll, do Estatuto dâ Cidâde, no que respeita à
participação da comunidade por meio de audiência pública convocada para esse fim. Cabe explicar, que o
Municíplo de Jóia não conta com mais de vinte mil habitantesl, portanto, a rigor, não está obrigado a possuir

plano diretor como instrumento que dirige o planejamento e o desenvolvimento urbano. Ainda assim, mesmo
que, por exemplo, se o Município possuísse apenas uma antiga lei de zoneamento e não formalmente o seu
plano diretor, os dispositivos legais acima citados, quais sejam, o art..42-B do Estatuto da Cidade e o § 5e do
aft. L77 da Constituição Estadual, devem se aplicar ao Município. Portanto, conclui-se que a proposição foi
iniciada pelo agente competente. Entretanto, Íecomenda-se que sêjâ confirmado, pelo Poder Executivo, se

houve a reãlização de Audiêncla Pública (...) caso não tenha sido realizada e o Poder Executivo não realize,
poderá a comissão de Constituição, Justiça, Redação Final e Desenvolvimento social realizá-la, respeitando
as normas regimentais. Salienta-se, que a realização de Audiência Pública, se dá por analogia como requisito
obrigatório da Legislação Federal de regência da matéria, pois a alteração do zoneamento pode afetar a
qualidade de vida e o ordenamento dos usos no território. Ainda, recomenda-se que seia acostada aos autos
do processo legislativo, mâtrÍcula atualizada do lmóvel para maior segurança jurídica da matéria. Este

posicionamento foi apoiado pelos demais integrantes da Comissão.
O Relator, ao analisar o parecer Jurídico ao Pro.jeto de Lei ne 4.831, opinou por oficiar ao Poder Executivo
para acatar o Parecer Jurídico nc 009/2024 recebido da Procuradora Jurídica do Poder Legislativo de Jóia e a
Orientação Técnica IGAM ne 18.943/2024, quanto as recomendações expostâs no referidos pareceres. Este
posicionamento foi apoiado pelos demais integrantes da Comissão.

Colocada em votação a Ata, após leitura, obteve aprovação unânime

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião as quatorze horas e trinta minutos, a qual vai assinada
pelos Vereadores i egra da is
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